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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA 
EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). LEI 8.880/94. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM 
REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
280/STF E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pela parte ora agravada, 
objetivando "a condenação do requerido a incorporar aos vencimentos ou proventos da 
autora a parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da 
moeda Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor - URV, além dos respectivos valores 
atrasados acrescidos dos consectários legais". O Juízo de 1º julgou procedente os 
pedidos da inicial "para condenar o requerido a incorporar à remuneração e/ou 
proventos da autora o percentual de 11,98%, que deverá incidir sobre todas as verbas 
percebidas, inclusive 13º salário, férias, gratificações e demais vantagens que 
compõem a remuneração, relativo aos últimos 05 (cinco) anos anteriores ao 
ajuizamento da presente ação". O Tribunal local, por sua vez, em remessa necessária, 
reformou parcialmente a sentença para determinar que "1) Incidam sobre os valores a 
receber pela parte autora, os descontos da contribuição previdenciária e de imposto de 
renda; 2) Seja excluído, o valor arbitrado a título de honorários advocatícios, o qual 
será definido somente quando liquidado o julgado, nos termos previstos nos incisos II, § 
4o, do artigo 85 do NCPC. 3) Os índices para atualização do débito serão fixados na 
liquidação da sentença, observado o que a correção utiliza-se de Agosto/2001 a 
junho/2009, 0,5% ao mês; a partir de julho/2009, remuneração oficial da caderneta de 
poupança e juros de mora sujeita-se ao IPCA-E, a partir de janeiro/2001. 4) A apuração 
de eventual defasagem na remuneração, bem como o índice acaso constatado, ou a 
efetiva reestruturação da carreira, seja realizada em liquidação de sentença, por 
arbitramento, observando-se o limite máximo de 11,98%, bem como o prazo 
prescricional.
III. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, nos casos em que se 
busca o pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes da omissão da 
Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto 
resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos 
da Súmula 85 desta Corte.
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IV. De igual modo, esta Corte firmou compreensão no sentido de que "a efetiva 
defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação remuneratória 
de carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença" (STJ, AgInt no AREsp 
1.302.531/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/09/2018). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017; AgInt no REsp 
1.748.703/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/02/2019.
V. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no sentido de que "a 
reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea 
conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo 
de cinco anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, 
à luz do que decidido pelo Tribunal a quo – no sentido de que, "os Servidores do 
executivo fazem jus à incorporação aos vencimentos dos valores devidos em virtude de 
erro na conversão de cruzeiros reais para Unidade Real de Valor (URV). No que tange 
à apuração do direito, o entendimento majoritário é no sentido de ser ele apurado 
mediante liquidação de sentença por arbitramento. (...) é preciso consignar que o 
término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na 
remuneração, deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma 
restruturação remuneratória, e é na liquidação de sentença que deverá ser apurada a 
concreta existência da perda salarial e qual o índice devido. (...) Desse modo, somente 
com a liquidação da sentença é que será esclarecido se houve realmente a 
reestruturação da carreira dos servidores apelados, e se esta supriu, por completo, 
eventual defasagem remuneratória e, em caso de se constatar a defasagem, qual o 
percentual devido, nos moldes previstos na Lei nº 8.880/94" –, para o acolhimento da 
tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de lei estadual que 
teria reestruturado a carreira dos servidores, com absorção da defasagem 
remuneratória advinda da incorreta utilização do método de conversão previsto na Lei 
8.880/94, seria imprescindível, além da análise da legislação local, o reexame dos fatos 
da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, 
ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.739 - MT (2021/0279290-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão de minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo ESTADO DE 

MATO GROSSO, contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de acórdão 

assim ementado:

'REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO DE COBRANÇA – SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL – CONVERSÃO DA MOEDA DE 

CRUZEIRO REAL EM URV – PARCELAS ANTERIORES AOS 

CINCO ANOS, A CONTAR DA DISTRIBUIÇÃO DA PETIÇÃO 

INICIAL – PRESCRIÇÃO – EXISTÊNCIA DE EFETIVA 

DEFASAGEM NA REMUNERAÇÃO E NO PERCENTUAL – 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA – APURAÇÃO EM 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE 

RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA - QUE OS ÍNDICES PARA 

ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO SERÁ CONFORME PREVISTOS NO 

ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.960/2009 – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEFINIDOS 

QUANDO DA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA – SENTENÇA 

PARCIALMENTE RETIFICADA.

Tratando-se de parcelas de trato sucessivo, que se renova mês a 

mês, ocorre a prescrição apenas das prestações referentes ao 

quinquênio anterior à propositura da ação, conforme orientação 

consolidada na Súmula nº 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Somente em liquidação de sentença por arbitramento poderá ser 

apurada a concreta existência de defasagem remuneratória, bem 

como o eventual índice, decorrente da utilização do método de 

conversão previsto na lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994.

A fixação do índice decorrente da conversão de Cruzeiro Real para 

Unidade Real de Valor deve ser considerada a reestruturação 

financeira da carreira, acaso ocorrida, consoante decidiu o Supremo 

Tribunal Federal: STF, Tribunal Pleno, RE 561836/RN, relator 

Ministro Luiz Fux, DJe 10/2/2014 (Apelação/Remessa Necessária 

85268/2016, Rel. Des. Luiz Carlos da Costa, 4ª Câmara Cível, julgado 

em 19.7.2016).

Os Tribunais Superiores já pacificaram entendimento de que os 

servidores públicos federais, estaduais ou municipais - inclusive do 
MAM90/MAM66 
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Superior Tribunal de Justiça

Poder Executivo - têm direito ao acréscimo da diferença decorrente da 

conversão de seus vencimentos para a Unidade Real de Valor - URV, 

nos moldes previstos na Lei 8.880/94, levando-se em conta a data do 

efetivo pagamento. (Ag 126295/2015, DESA. MARIA APARECIDA 

RIBEIRO, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 12/12/2016, 

Publicado no DJE 16/12/2016).

As verbas percebidas por servidores públicos resultantes da diferença 

apurada na conversão de suas remunerações da URV para o Real 

têm natureza salarial e, portanto, estão sujeitas à incidência de 

Imposto de Renda e de Contribuição Previdenciária.

Os índices para atualização do débito serão fixados na liquidação da 

sentença, observado o que a correção e os juros moratórios incidentes 

sobre as condenações impostas à Fazenda Pública observarão o 

decidido no Tema 905 no Superior Tribunal de Justiça Os honorários 

advocatícios devem ser definidos quando liquidado o julgado, nos 

termos do art. 85, § 4º, II, do CPC' (fls. 365/366e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 189 do Código Civil e 1º do Decreto 

20.910/32, sustentando que:

'Tendo sido ultrapassado o lapso temporal de 5 (cinco) anos da 

reestruturação de carreira dos servidores públicos, foi fulminada a 

pretensão do direito do servidor público a pleitear a conversão da 

URV, em conformidade com o Art. 189 do Código Civil de 2002 e 

Decreto nº 20.910/1932.

Portanto, como a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso aplicou inadvertidamente a Súmula nº 85 do STJ, negando 

vigência ao Art. 189 do Código Civil de 2002 e ao Art. 1º do Decreto 

nº 20.910/1932, plenamente cabível o presente Recurso Especial.

Desse modo, a questão controvertida é quanto à ocorrência da 

prescrição de fundo de direito, cujo marco temporal é a lei de 

reestruturação de carreira do servidor público, tendo a decisão 

vergastada negado vigência ao dispositivo legal que disciplina a 

prescrição de fundo de direito em razão das dívidas contra a Fazenda 

Pública' (fl. 396e).

Por fim, requer que seja CONHECIDO e PROVIDO o presente Recurso 

Especial, com supedâneo no artigo 105, III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição 

Federal, com o intuito de reconhecer a divergência jurisprudencial com 

aresto deste Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp nº 1181776/SP), 

reformando - se, assim, a decisão recorrida, para que seja reconhecida a 

prescrição de fundo de direito, cujo termo inicial é a data da reestruturação 

de carreira dos servidores públicos' (fl. 414e).

Contrarrazões a fls. e.
MAM90/MAM66 
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Superior Tribunal de Justiça

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 418/424e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 426/434e).

Sem contraminuta (fl. 437e).

A irresignação não merece conhecimento.

Na origem, trata-se de Ação de cobrança ajuizada pela parte ora recorrida, 

objetivando 'a condenação do requerido a incorporar aos vencimentos ou 

proventos da autora a parcela equivalente ao percentual de 11,98%, 

resultante da conversão da moeda Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor 

– URV, além dos respectivos valores atrasados acrescidos dos consectários 

legais' (fl. 434e).

Julgada procedente a demanda, em sede de remessa necessária, foi 

reformada em parte a sentença, pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Com efeito, o entendimento do acórdão recorrido está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte, que firmou-se no sentido de que não se 

opera a prescrição do direito de ação, nos casos em que se busca o 

pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes da omissão da 

Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas 

tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a 

propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 

sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta 

Corte.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados sobre o tema:

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM 

URV. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 

ENUNCIADO N. 85 DA SÚMULA DO STJ. REESTRUTURAÇÃO 

DA CARREIRA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Mato 

Grosso, objetivando o autor a incorporação de diferenças salariais no 

percentual de 11,98% ao seu subsídio, em razão da conversão do 

cruzeiro real para a URV. Na sentença, julgou-se procedente o 

pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 

para que os honorários advocatícios sejam apurados, nos termos do 

art. 85, § 4, II, do CPC. Nesta Corte conheceu-se do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito 

nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 

decorrentes da omissão da Administração em converter 

corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das 

parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura 
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Superior Tribunal de Justiça

da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 

sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 

85 desta Corte. Confira-se: (REsp 1773755/MT, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 

8/3/2019, (AgInt nos EDcl no REsp 1631856/RJ, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 

15/12/2017 e AgInt no REsp 1607187/RJ, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

III - Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos 

servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a 

cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão 

de vencimentos em URV, uma vez que, para o acolhimento da 

alegada prescrição do direito de ação, seria imprescindível o exame 

de suposta lei estadual que teria reestruturado a carreira do servidor 

em questão, o que levaria a incidência, na espécie, da Súmula n. 

280/STF.

IV - Não restou comprovado a reestruturação da carreira em questão, 

e ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais 

que exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em 

sede de recurso especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 

(a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial) da Súmula do STJ.

V - O recorrente apenas transcreveu trechos de julgados que, no seu 

entender, teriam divergido do entendimento esposado pela Corte de 

origem, sem realizar o necessário cotejo analítico entre os 

mencionados paradigmas e o aresto recorrido. Assim, não foram 

evidenciadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados, não tendo sido devidamente demonstrada a 

suposta divergência jurisprudencial alegada pela defesa.

VI - Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.709.582/MT, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/03/2021).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REIAS 

EM URV. LEI N. 8.888/94. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

SÚMULA N. 85/STJ. EXISTÊNCIA DE NORMA 

REESTRUTURADORA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS NS. 7/STJ E 

280/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

MAM90/MAM66 
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Superior Tribunal de Justiça

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nessa 

Corte no sentido de que não se opera a prescrição de fundo de 

direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças 

salariais decorrentes da conversão de cruzeiros reais para URV, 

porquanto no caso prescrevem tão somente as parcelas 

vencidas nos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos 

termos da Súmula 85/STJ.

III - A aferição acerca da existência de lei reestruturadora e seus 

limites demandaria interpretação da legislação estadual, incabível em 

recurso especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 280/STF, 

além da necessidade de reexame fático-probatório dos autos, o que 

atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 

para desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 

desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido' (STJ, AgInt no REsp 1.892.421/MT, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 01/03/2021).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE 

VALOR (URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 

AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 

APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

280/STF E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte 

autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da 
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Superior Tribunal de Justiça

conversão de seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na 

forma da Lei 8.880/94.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 

especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente 

quanto à ausência de demonstração da alegada divergência 

jurisprudencial -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em 

face da Súmula 182 desta Corte.

IV. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência 

desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a 

prescrição do direito de ação, nos casos em que se busca o 

pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes da 

omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros 

reais para URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao 

quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto 

resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova 

mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta Corte.

V. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou 

compreensão - tal como ocorre, no caso dos autos - no sentido de que 

'a efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da 

reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em 

liquidação de sentença' (STJ, AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/09/2018). No mesmo: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; 

AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017; AgInt no REsp 

1.748.703/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/02/2019.

VI. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no 

sentido de que 'a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco 

inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 

possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos 

em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco 

anos' (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido pelas 

instâncias ordinárias - no sentido de que, 'apesar da possibilidade da 

ocorrência de decréscimo relativo aos dias que não foram incluídos na 

correção, aos servidores que não recebiam seus vencimentos no 

último dia do mês, não há nos autos, provas aptas a comprovar se os 

vencimentos dos autores foram convertidos ou não na data do efetivo 

pagamento. Além disso, em que pese possa ter ocorrido a 

reestruturação da carreira, com eventual implementação da referida 

diferença salarial, não mais fazendo jus os servidore s ao direito de 

qualquer defasagem, não há como se aferir tal ocorrência, haja vista 
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Superior Tribunal de Justiça

que não é possível verificar se a reestruturação supriu, por completo, 

eventual defasagem'; e que a limitação temporal, decorrente da 

reestruturação da carreira, 'somente pode ser feita em liquidação por 

sentença onde será averiguado eventual percentual cabível aos 

autores' -, para o acolhimento da tese de prescrição do direito de 

ação, tendo em conta a existência de lei estadual que teria 

reestruturado a carreira dos servidores, com absorção da defasagem 

remuneratória advinda da incorreta utilização do método de conversão 

previsto na Lei 8.880/94, seria imprescindível, além da análise da 

legislação local, o reexame dos fatos da presente causa, o que é 

insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, ante os 

óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 

improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.638.812/MT, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/12/2020).

'ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI 8.880/1994. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. COMPENSAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO SALARIAL PROVOCADA PELA 

CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. É firme o entendimento do STJ de que os servidores municipais têm 

direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus 

vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 

8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento, não 

sendo admissível a compensação do pagamento da recomposição 

decorrente da conversão da URV com posteriores reajustes salariais, 

haja vista sua natureza jurídica diversa.

2. Verificar a ocorrência ou não de perdas na conversão dos 

vencimentos em URV, a fim de rever as conclusões firmadas no voto 

condutor, requer novo exame do quadro fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade 

com a jurisprudência do STJ, segundo a qual a prescrição 

atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas de trato 

sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado o próprio 

direito pleiteado.

4. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso 

Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento' (STJ, AREsp 

1.557.527/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/10/2019).
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Superior Tribunal de Justiça

Desse modo, o acórdão recorrido não merece reparos, por estar em sintonia 

com o entendimento firmado pelo STJ, a atrair, a incidência, na espécie, da 

Súmula 83/STJ aplicável em relação à interposição do recurso tanto pela 

alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional, segundo a qual 

'não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

Outrossim, não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no 

sentido de que 'a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial 

da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 

decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge 

todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos' (STJ, AgInt no AgInt 

no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017).

Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido pelas instâncias ordinárias, 

para o acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta 

a existência de lei estadual que teria reestruturado a carreira dos servidores, 

com absorção da defasagem remuneratória advinda da incorreta utilização 

do método de conversão previsto na Lei 8.880/94, seria imprescindível, além 

da análise da legislação local, o reexame dos fatos da presente causa, o que 

é insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, ante os óbices 

das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

Em circunstâncias idênticas, confiram-se:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR. 

A APURAÇÃO DA EFETIVA EXISTÊNCIA DAS DIFERENÇAS 

RECLAMADAS E DO SEU RESPECTIVO VALOR SERÁ FEITA NA 

FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REESTRUTURAÇÃO DA 

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES NÃO DEMONSTRADA. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA ANÁLISE DO 

DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO PROVIDO PARA CONHECER DO 

AGRAVO, MAS, NO ENTANTO, NÃO CONHECER DO RECURSO 

ESPECIAL.

1. A irresignação do ESTADO DE MATO GROSSO quanto à não 

incidência da Súmula 182/STJ ao caso em comento prospera. A 

leitura das razões recursais revela ter a parte recorrente impugnado 

os fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial de 

forma satisfatória.

2. Por razões de economia processual, passa-se, agora, à apreciação 

do Agravo em Recurso Especial interposto às fls. 458/465. 

Esclarece-se que, consoante o art. 1.042, § 5o. do CPC/2015, é 
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Superior Tribunal de Justiça

possível o julgamento conjunto do Agravo e do próprio Recurso 

Especial perante o colegiado, entendimento que esta Turma tem 

aplicado inclusive a Recursos interpostos na vigência do CPC/1973 

(AREsp 851.938/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 9.8.2016).

3. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança proposta por Servidora 

Pública contra o ESTADO DE MATO GROSSO, em que almeja a 

incorporação do percentual de 11,98% à sua remuneração, em 

decorrência de suposta perda ocorrida quando da conversão do 

cruzeir o real para URV.

4. A leitura do acórdão de origem revela que a alteração do 

julgado para se concluir pela existência de reestruturação da 

remuneração da carreira dos servidores, como marco inicial da 

contagem de prazo prescricional, demandaria, necessariamente, 

a análise do direito local, o que não se mostra viável no âmbito 

do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280/STF.

5. Com efeito, eventual defasagem remuneratória ou reestruturação 

financeira da carreira dos Servidores serão apuradas no âmbito da 

liquidação de sentença, nos termos da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e desta Corte Superior. Precedentes: PET no AREsp 

1.313.506/MT, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 9.12.2019; 

AgInt no AREsp 1.308.444/MT, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

DJe 29.3.2019.

6. Agravo Interno do ESTADO DE MATO GROSSO provido para 

conhecer do Agravo, mas, no entanto, não conhecer do seu Recurso 

Especial' (STJ, AgInt no AREsp 1.802.280/MT, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/05/2021).

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AÇÃO DE COBRANÇA. CONVERSÃO DO PADRÃO 

MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO N. 1.101.726/SP. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO DA 

EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. LIMITAÇÃO À 

REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA N. 284/STF.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva o recebimento de 

diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiro real para 

URV, no importe de 11,98%. Na sentença, julgou-se procedente o 

pedido. No Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, a sentença 
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foi parcialmente reformada.

II - Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob o 

fundamento de que não é devida a incorporação, nos 

vencimentos/proventos de servidores do Estado do Mato Grosso, do 

percentual decorrente da conversão de cruzeiro real para URV, a 

contar de 1994. III - Também não se constata afronta ao art. 1º do 

Decreto n. 20.910/32, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de 

direito, pois o aresto recorrido se encontra no sentido de que a 

hipótese trata de relação de trato sucessivo, conforme disposto na 

Súmula n. 85/STJ. Ambas as questões foram tratadas, no acórdão 

recorrido, em sintonia com o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça: AgAgInt no Resp n. 1.580.268, Segunda Turma, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento 27/9/2016, DJe 

3/10/2016 e AgRg no REsp n. 1.577.727, Segunda Turma, Min. 

Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 14/102016.

IV - Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do julgamento 

do REsp n. 1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o 

condão de corrigir equívocos procedidos, por se tratar de parcelas de 

natureza jurídica diversa. Veja-se: REsp n. 1.703.978, Segunda 

Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, julgamento 7/12/2017, DJe 

19/12/3017 e EDcl no REsp n. 1.233.500/MG, Segunda Turma, 

Relator Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 

23/2/2017.

V - Por outro lado, 'está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais 

resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes 

determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal do 

pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores' (REsp n. 1.703.978/SP, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/12/2017, DJe 19/12/2017). Confira-se: AgInt no AREsp n. 

1213925/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 8/5/2018, DJe 15/5/2018, AgInt no AREsp n. 1205947/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 

30/4/2018 e REsp n. 1726423/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 

recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'a' do 

permissivo constitucional.

VII - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o 

necessário cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em 

confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

VIII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
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Superior Tribunal de Justiça

caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 

confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, 

apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com 

a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face 

de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do 

STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: REsp n. 1.656.510/SP, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, 

DJe 27/4/2017.

IX - Quanto à alegada limitação à reestruturação das carreiras, 

conquanto o Tribunal a quo não tenha referido expressamente a 

existência de lei estadual que tenha promovido a reestruturação das 

carreiras dos servidores estaduais, fez a ressalva de que eventual 

reestruturação, acaso ocorrida, deve ser considerada, confira-se (fls. 

346/347): 'Destarte, não há como se acolher a tese de plano da 

Administração Pública, porque não se mostra possível se aferir se a 

reestruturação da carreira supriu, por completo, eventual defasagem, 

porquanto tal circunstância demanda cálculo a ser apurado em 

liquidação de sentença, para se apurar se houve a quitação ou

não das diferenças postuladas'.

X - O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a 

ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser 

considerada no momento da liquidação, consoante decidiu o Supremo 

Tribunal Federal: STF, Tribunal Pleno, RE n. 561836/RN, relator 

Ministro Luiz Fux, DJe 10/2/2014.

XI - Por outro lado, o exame acerca da existência de lei 

reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação 

estadual, incabível em recurso especial, ante a aplicação 

analógica da Súmula n. 280/STF.

XII - Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que 

exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável 

em recurso especial, em vista do óbice contido no Enunciado n. 

7 da Súmula do STJ.

XIII - Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.324.179/MT, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/12/2018).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE 

VALOR (URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 

AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. APURAÇÃO DA 

EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 
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SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

08/08/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado 

na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte 

autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da 

conversão de seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na 

forma da Lei 8.880/94. 

III. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta 

Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito 

de ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças 

remuneratórias decorrentes da omissão da Administração em 

converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente 

das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da 

ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se 

renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta Corte. 

IV. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou 

compreensão - tal como ocorre, no caso dos autos -, no sentido de 

que "a efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência 

da reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em 

liquidação de sentença (STJ, AgInt no AREsp 1.058.595/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/04/2018). No mesmo: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; 

AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2018; AgInt no AREsp 

708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 23/02/2017.

V. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no 

sentido de que 'a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco 

inicial da contagem do prazo prescricional para a cobrança dos 

possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos 

em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco 

anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido 

pelas instâncias ordinárias - no sentido de que, em face da 

'ausência de demonstração no presente processo de que houve 

efetiva reestruturação da remuneração da carreira dos 

servidores estaduais, fica afastada a existência de termo final 

para o recebimento de valores, isto é, não se reconhece a 

ocorrência da denominada prescrição do fundo de direito' -, 

para o acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, 

tendo em conta a existência de lei estadual que teria 
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reestruturado a carreira da servidora, seria imprescindível a 

análise da legislação local, bem como o reexame dos fatos da 

presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via do 

Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no AREsp 1.323.485/MT, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 18/10/2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor a 

ser arbitrado pelo magistrado, na liquidação do julgado, levando-se em 

consideração o trabalho adicional imposto ao advogado da parte recorrida, 

em virtude da interposição deste recurso, respeitados os limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015" (fls. 447/457e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Consoante acima narrado, foi conhecido o Agravo para negar provimento 

ao Recurso Especial interposto pelo Estado de Mato Grosso, ao 

fundamento de que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência desta Egrégia Corte, ao concluir que no 

caso ocorre apenas a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio 

anterior ao ajuizamento da demanda, em razão da incidência da Súmula 

85/STJ desta Egrégia Corte.

(...)

Referida decisão, no entanto, deverá ser reformada.

Primeiramente, faz-se necessário ressaltar que o Estado de Mato 

Grosso não controverte quanto à necessidade de liquidação de 

sentença para aferição do montante eventualmente devido, assim 

como não olvida o entendimento firmado nesta Egrégia Corte a 

respeito de que eventuais perdas decorrentes da implantação da URV 

implicam relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição não 

atinge o fundo de direito, nos termos da Súmula 85/STJ.

O cerne da pretensão recursal do Ente Público, no entanto, é no 

sentido de que a prescrição, nos casos em que há reestruturação de 

determinada carreira, atinge o fundo de direito (e não somente as 

parcelas anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo 

inicial a data dessa reestruturação.

Isso porque, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, há o 
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reconhecimento da Administração Pública de que houve a efetiva 

defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa 

defasagem nos vencimentos dos servidores.

Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na 

ocorrência de relação de trato sucessivo nem de prescrição das 

parcelas anteriores ao lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a 

prescrição do fundo de direito, cujo termo inicial é a própria 

reestruturação remuneratória da carreira.

Veja-se que não tem sido outro o entendimento desta Egrégia Corte:

(...)

Nota-se, portanto, que há necessidade da realização de distinguishing 

entre os precedentes citados na decisão objeto do presente Agravo 

Interno e a situação posta sob análise no Recurso Especial interposto 

pelo Estado de Mato Grosso, na medida em que neste caso houve 

reestruturação da carreira do Recorrido, por meio das Leis Estaduais 

6.528/94 e 7.531/00, sendo que essa restruturação constitui o termo 

inicial do lustro prescricional do fundo de direito.

(...)

Depreende-se, com isso, que os argumentos expostos na decisão 

monocrática agravada não devem subsistir, haja vista o sedimentado 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito da 

prescrição do fundo de direito nos casos em que houve a 

reestruturação de carreira, razão pela qual não incide ao caso a 

Súmula 83/STJ" (fls. 463/466e).

Por fim, requer "o conhecimento e o provimento do presente recurso, para 

que se proveja o Agravo interposto nos próprios autos, com o consequente conhecimento 

e provimento do Recurso Especial, para que se reconheça a ocorrência da prescrição do 

fundo de direito ao caso ou, subsidiariamente, a fim de que se possibilite a aferição da 

prescrição em sede de liquidação de sentença, ocasião em que será analisada a efetiva 

reestruturação da carreira" (fl. 467e).

Intimada (fl. 469e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 471e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.739 - MT (2021/0279290-7)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO  - MT023530 
AGRAVADO  : LUIZA BRAGA PEIXOTO 
ADVOGADO : LUANA FERNANDA GUIMARAES GREFFE  - MT013868 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA 

EM UNIDADE REAL DE VALOR (URV). LEI 8.880/94. AÇÃO DE COBRANÇA. 

PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM 

REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

280/STF E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pela parte ora agravada, objetivando 

"a condenação do requerido a incorporar aos vencimentos ou proventos da autora a 

parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da moeda Cruzeiro 

Real em Unidade Real de Valor - URV, além dos respectivos valores atrasados 

acrescidos dos consectários legais". O Juízo de 1º julgou procedente os pedidos da inicial 

"para condenar o requerido a incorporar à remuneração e/ou proventos da autora o 

percentual de 11,98%, que deverá incidir sobre todas as verbas percebidas, inclusive 13º 

salário, férias, gratificações e demais vantagens que compõem a remuneração, relativo 

aos últimos 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da presente ação". O Tribunal local, 

por sua vez, em remessa necessária, reformou parcialmente a sentença para determinar 

que "1) Incidam sobre os valores a receber pela parte autora, os descontos da 

contribuição previdenciária e de imposto de renda; 2) Seja excluído, o valor arbitrado a 

título de honorários advocatícios, o qual será definido somente quando liquidado o 

julgado, nos termos previstos nos incisos II, § 4o, do artigo 85 do NCPC. 3) Os índices 

para atualização do débito serão fixados na liquidação da sentença, observado o que a 

correção utiliza-se de Agosto/2001 a junho/2009, 0,5% ao mês; a partir de julho/2009, 

remuneração oficial da caderneta de poupança e juros de mora sujeita-se ao IPCA-E, a 

partir de janeiro/2001. 4) A apuração de eventual defasagem na remuneração, bem como 

o índice acaso constatado, ou a efetiva reestruturação da carreira, seja realizada em 

liquidação de sentença, por arbitramento, observando-se o limite máximo de 11,98%, bem 

como o prazo prescricional.

III. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, nos casos em que se busca 

o pagamento de diferenças remuneratórias decorrentes da omissão da Administração em 

converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente das parcelas 
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anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto resta 

caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da 

Súmula 85 desta Corte. 

IV. De igual modo, esta Corte firmou compreensão no sentido de que "a efetiva 

defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação remuneratória 

de carreira devem ser aferidos em liquidação de sentença" (STJ, AgInt no AREsp 

1.302.531/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/09/2018). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017; AgInt no REsp 

1.748.703/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/02/2019.

V. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no sentido de que "a 

reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo 

prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão 

de vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" 

(STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz do que 

decidido pelo Tribunal a quo – no sentido de que, "os Servidores do executivo fazem jus 

à incorporação aos vencimentos dos valores devidos em virtude de erro na conversão de 

cruzeiros reais para Unidade Real de Valor (URV). No que tange à apuração do direito, o 

entendimento majoritário é no sentido de ser ele apurado mediante liquidação de 

sentença por arbitramento. (...) é preciso consignar que o término da incorporação dos 

11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração, deve ocorrer no momento em 

que a carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, e é na liquidação 

de sentença que deverá ser apurada a concreta existência da perda salarial e qual o 

índice devido. (...) Desse modo, somente com a liquidação da sentença é que será 

esclarecido se houve realmente a reestruturação da carreira dos servidores apelados, e 

se esta supriu, por completo, eventual defasagem remuneratória e, em caso de se 

constatar a defasagem, qual o percentual devido, nos moldes previstos na Lei nº 

8.880/94" –, para o acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta 

a existência de lei estadual que teria reestruturado a carreira dos servidores, com 

absorção da defasagem remuneratória advinda da incorreta utilização do método de 

conversão previsto na Lei 8.880/94, seria imprescindível, além da análise da legislação 

local, o reexame dos fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via 

do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ. 

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pela parte ora agravada, 

objetivando "a condenação do requerido a incorporar aos vencimentos ou proventos da 

autora a parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da moeda 

Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor - URV, além dos respectivos valores atrasados 

acrescidos dos consectários legais" (fls. 5/23e).

O Juízo de 1º julgou procedente os pedidos da inicial "para condenar o 

requerido a incorporar à remuneração e/ou proventos da autora o percentual de 11,98%, 

que deverá incidir sobre todas as verbas percebidas, inclusive 13º salário, férias, 

gratificações e demais vantagens que compõem a remuneração, relativo aos últimos 05 

(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da presente ação" (fls. 343/350e).

O Tribunal local, por sua vez, reformou parcialmente a sentença, em acórdão 

assim sumariado:

"REMESSA NECESSÁRIA – AÇÃO DE COBRANÇA – SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL – CONVERSÃO DA MOEDA DE CRUZEIRO 

REAL EM URV – PARCELAS ANTERIORES AOS CINCO ANOS, A 

CONTAR DA DISTRIBUIÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL – PRESCRIÇÃO – 

EXISTÊNCIA DE EFETIVA DEFASAGEM NA REMUNERAÇÃO E NO 

PERCENTUAL – REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA – APURAÇÃO 

EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE 

RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA - QUE OS ÍNDICES PARA ATUALIZAÇÃO 

DO DÉBITO SERÁ CONFORME PREVISTOS NO ART. 1º-F DA LEI 

9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009 – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEFINIDOS QUANDO DA 

LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA – SENTENÇA PARCIALMENTE 

RETIFICADA.

Tratando-se de parcelas de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 

ocorre a prescrição apenas das prestações referentes ao quinquênio 

anterior à propositura da ação, conforme orientação consolidada na Súmula 

nº 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Somente em liquidação de sentença por arbitramento poderá ser apurada a 

concreta existência de defasagem remuneratória, bem como o eventual 

índice, decorrente da utilização do método de conversão previsto na lei nº 

8.880, de 27 de maio de 1994.

A fixação do índice decorrente da conversão de Cruzeiro Real para Unidade 

Real de Valor deve ser considerada a reestruturação financeira da carreira, 
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acaso ocorrida, consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal: STF, 

Tribunal Pleno, RE 561836/RN, relator Ministro Luiz Fux, DJe 10/2/2014 

(Apelação/Remessa Necessária 85268/2016, Rel. Des. Luiz Carlos da 

Costa, 4ª Câmara Cível, julgado em 19.7.2016).

Os Tribunais Superiores já pacificaram entendimento de que os servidores 

públicos federais, estaduais ou municipais - inclusive do Poder Executivo - 

têm direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus 

vencimentos para a Unidade Real de Valor - URV, nos moldes previstos na 

Lei 8.880/94, levando-se em conta a data do efetivo pagamento. (Ag 

126295/2015, DESA. MARIA APARECIDA RIBEIRO, TERCEIRA 

CÂMARA CÍVEL, Julgado em 12/12/2016, Publicado no DJE 16/12/2016).

As verbas percebidas por servidores públicos resultantes da diferença 

apurada na conversão de suas remunerações da URV para o Real têm 

natureza salarial e, portanto, estão sujeitas à incidência de Imposto de 

Renda e de Contribuição Previdenciária.

Os índices para atualização do débito serão fixados na liquidação da 

sentença, observado o que a correção e os juros moratórios incidentes 

sobre as condenações impostas à Fazenda Pública observarão o decidido 

no Tema 905 no Superior Tribunal de Justiça

Os honorários advocatícios devem ser definidos quando liquidado o julgado, 

nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC" (fls. 365/366e).

Por sua vez, nas razões do Recurso Especial, sustentou a parte ora 

recorrente que:

"3.1. DECISÃO QUE CONTRARIAR OU NEGAR VIGÊNCIA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL - ARTIGO 105, III, 'a' DA C.R.F.B./1988 

- VIOLAÇÃO AO ART. 198 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 (Lei 10406/02) E 

AO DECRETO N° 20.190/1932.

A negativa de vigência à lei federal se configura na inaplicabilidade da 

norma extraída do Art. 189 do Código Civil e do Art. 1° do Decreto n° 

20.910/32, que dispõe sobre a prescrição quinquenal das dívidas da 

Fazenda Pública, senão vejamos.

O Código Civil de 2002, em seu Art. 189 dispõe que 'violado o direito, nasce 

para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição (...)'. Por seu 

turno, as regras aplicáveis à Fazenda Pública estão previstas no Art. 1° do 

Decreto n° 20.910/1932, que disciplina a prescrição quinquenal de qualquer 

direito contra a Fazenda Pública Estadual, verbis:

(...)

Nesse contexto, importa ressaltar que, de acordo com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (STF), esposado no RE 561836/RN, as leis que 

promoveram a reestruturação remuneratória da carreira são o termo final 

para a percepção de qualquer parcela decorrente da errônea conversão da 

URV, por não haver direito ad aeternum de parcela de remuneração ao 

servidor público. Colaciona-se trecho do julgado do STF a respeito do tema:

(...)
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Ora, se o termo final para a percepção de qualquer vantagem 

decorrente da conversão da URV é a reestruturação remuneratória da 

carreira, a ocorrência da reestruturação financeira fulmina a 

pretensão autoral, nos cinco anos subsequentes à reestruturação.

Isto porque, o direito foi violado definitivamente (nas palavras do STF, o 

término da incorporação), com a reestruturação remuneratória da carreira, 

nascendo, a partir de então, a pretensão que se extingue com o prazo 

prescricional quinquenal para postular quaisquer dívidas à Fazenda Pública 

(Art. 189 do Código Civil de 2002 e Art. 1° do Decreto n° 20.190/1932).

Nos estritos termos do que decidiu o STF, a reestruturação remuneratória 

da carreira ocasiona o término da incorporação de eventual percentual 

devido, não havendo direito à percepção ad aeternum da parcela de 

remuneração do servidor público.

Em resumo, houve o afastamento expresso pelo STF da tese da prescrição 

de trato sucessivo, tendo sido estabelecido como termo inicial do prazo 

prescricional a reestruturação da carreira dos servidores públicos, que 

extingue o próprio direito reclamado.

Tendo sido ultrapassado o lapso temporal de 5 (cinco) anos da 

reestruturação de carreira dos servidores públicos, foi fulminada a 

pretensão do direito do servidor público a pleitear a conversão da 

URV, em conformidade com o Art. 189 do Código Civil de 2002 e 

Decreto n° 20.910/1932.

Portanto, como a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

aplicou inadvertidamente a Súmula nº 85 do STJ, negando vigência ao Art. 

189 do Código Civil de 2002 e ao Art. 1° do Decreto n° 20.910/1932, 

plenamente cabível o presente Recurso Especial.

Desse modo, a questão controvertida é quanto à ocorrência da prescrição 

de fundo de direito, cujo marco temporal é a lei de reestruturação de carreira 

do servidor público, tendo a decisão vergastada negado vigência ao 

dispositivo legal que disciplina a prescrição de fundo de direito em razão das 

dívidas contra a Fazenda Pública.

3.2. DECISÃO QUE DER À LEI FEDERAL INTERPRETAÇÃO 

DIVERGENTE DA QUE LHE HAJA ATRIBUÍDO OUTRO TRIBUNAL - 

ARTIGO 105, III, 'c' DA CRFB/1988 - ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO EM DISSONÂNCIA AO 

POSICIONAMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA (STJ) - Aglnt no AREsp nº 1181776/SP.

(...)

Vislumbra-se, pois, da ementa supratranscrita, a fixação pelo STJ da tese, 

em consonância com o entendimento do STF, de que a reestruturação de 

carreira do servidor é o termo final para a incorporação do percentual 

pretendido a título de URV, sendo, pois, o marco inicial da contagem do 

prazo prescricional, que atinge todo o direito reclamado, após o prazo de 

cinco anos da reestruturação de carreira.

Vê-se, portanto, que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
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aplicou inadvertidamente a Súmula n° 85 do STJ, o Decreto n° 20.190/32 e 

o Código Civil de 2002 ao caso em tela, pois, no caso das eventuais perdas 

decorrentes da conversão errônea da URV, a prescrição atinge o próprio 

direito do servidor público, caso não proposta a ação nos cinco anos 

posteriores à reestruturação de carreira dos servidores.

De fato, não incide a prescrição de trato sucessivo no caso concreto, 

como intenta crer o Acórdão recorrido, na medida em que, consoante 

já asseverado, se o termo final para a percepção de qualquer 

vantagem é a reestruturação remuneratória da carreira, a ocorrência 

da reestruturação financeira fulmina a pretensão autoral, nos cinco 

anos subsequentes à reestruturacão.

(...)

Da análise dos dispositivos e da jurisprudência do STJ, percebe-se que a 

argumentação exarada no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso, deu à lei federal interpretação divergente da que lhe atribuiu 

outro Tribunal, aplicando-se, inadvertidamente, ao vertente caso, a Súmula 

n° 85 do STJ, o Decreto n° 20.190/92 e o Código Civil de 2002.

À luz de tais premissas, amparado pelo ordenamento jurídico e, sobretudo, 

tendo em conta o precedente exarado no Aglnt no Agravo em Recurso 

Especial n° 1181776/SP, resta evidente que subsiste utilidade no 

provimento do recurso interposto pelo Estado de Mato Grosso, com a 

finalidade de reconhecer que o próprio direito da parte autora foi 

fulminado pelo instituto da prescrição de fundo de direito, em razão 

de ter sido ultrapassado o lapso temporal de cinco anos da data da 

reestruturação de carreira, afastando, por consequência, o 

entendimento da prescrição de trato sucessivo" (fls. 392/414e).

Vale destacar que o Tribunal de origem, no que interessa, deduziu o 

seguinte:

"Como relatado, trata-se de Remessa Necessária de sentença proferida 

pelo Juízo da 5a Vara Especializada de Fazenda Pública da Comarca de 

Cuiabá/MT que, nos Autos da Ação de Cobrança de URV nº 

1042711-33.2019.8.11.0041, proposta por Luiza Braga Peixoto em desfavor 

do Estado de Mato Grosso julgou procedente o pedido.

Prefaciamente cabe destacar que, em se tratando de recurso de ofício, 

como é o caso dos autos, está o Tribunal autorizado a examinar a sentença, 

na íntegra, podendo modificá-la, no todo ou em parte, pois, no que tange ao 

Reexame Necessário, impera o efeito translativo pleno, que é a 

manifestação decorrente do princípio inquisitivo, ou ratificá-la.

Pois bem. No que se refere à prescrição, a demanda visa o reconhecimento 

das diferenças salariais advindas de errônea conversão da moeda. Por 

outro lado, tem-se que a relação jurídica ora discutida é de trato sucessivo, 

ou seja, se renova mês a mês.
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Portanto no que se refere às alegações de prescrição do fundo de 

direitos, verifico que a sentença está em consonância com o 

entendimento jurisprudencial do STJ, no sentido de que, nas 

demandas em que se busca o reconhecimento de diferenças salariais 

advindas de errônea conversão da moeda, a prescrição atinge tão 

somente as parcelas anteriores aos 05 (cinco) anos que antecederam 

à data da propositura da ação, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, 

uma vez que a relação jurídica existente é de trato sucessivo, que se 

renova mês a mês.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha nesse norte. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL SERVIDOR. 

URV. COMPROVAÇÃO DA DATA DE RECEBIMENTO DE 

VENCIMENTOS. ÔNUS PROBATÓRIO. SÚMULA 7. 

PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]

2. O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte segundo o qual, nas ações em que se 

pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes da 

conversão de Cruzeiros Real para URV, não ocorre a prescrição 

do fundo de direito. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, AgRg no REsp 1542380/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3a REGIÃO), 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)' 

(destaquei)

Desta forma, a prescrição atinge as parcelas anteriores ao quinquênio da 

propositura da ação, como bem asseverou o magistrado a quo, 

mantendo-se, portanto, a rejeição da preliminar conforme em sentença.

No mérito, verifica-se que a parte Autora é servidora pública estadual e 

ingressou com a Ação Ordinária de Cobrança (URV), postulando a 

incorporação de 11,98% no seu salário, decorrente das diferenças 

financeiras geradas com a redução no seu salário quando da 

conversão do cruzeiro Real em URV, bem como o pagamento das 

diferenças salariais decorrentes da conversão de seus vencimentos 

em URV.

A Lei Federal n° 8.880/94, que instituiu a Unidade Real de Valor (URV), não 

se destinou a assegurar aumento salarial aos servidores públicos, mas, sim, 

estipulou um método para a conversão da moeda nacional de Cruzeiro Real 

para URV, assim estabelecendo:

(...)

Assim, ao servidor que não recebia seu vencimento no último dia do mês, é 

possível a ocorrência de decréscimo relativo aos dias que não foram 

incluídos na correção, desde que não tenha sido corrigida a defasagem 
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remuneratória.

Neste espeque, a pretensão ao recálculo dos vencimentos com base na 

conversão correta em URV não se refere a pleito de aumento salarial, mas 

de aplicação de medida prevista em Lei Federal, que deveria ser observada 

por todas as pessoas jurídicas de direito público, ou seja, é aplicável tanto 

aos servidores federais quanto aos servidores estaduais e municipais, 

inclusive do Poder Executivo.

Nesse sentido:

(...)

Destarte, o ato sentenciai, se coaduna com o entendimento deste 

Tribunal, visto que os Servidores do executivo fazem jus à 

incorporação aos vencimentos dos valores devidos em virtude de 

erro na conversão de cruzeiros reais para Unidade Real de Valor 

(URV).

No que tange à apuração do direito, o entendimento majoritário é no 

sentido de ser ele apurado mediante liquidação de sentença por 

arbitramento.

O Supremo Tribunal Federal pronunciou, em sede de Repercussão Geral 

(RE 561836), Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 

26/9/2013, que nem todo servidor sofreu a defasagem, e, mesmo que tenha 

sofrido, o percentual é variável, ressaltando que o índice de 11,98% não é 

fixo, razão pela qual é necessária a liquidação de sentença por arbitramento 

para apurar a concreta existência desta defasagem e, acaso existente, qual 

o índice devido, para refletir a modalidade mais eficaz na hipótese, cujo 

limite máximo a ser alcançado é o percentual de 11,98%.

(...)

Ademais disso, nesse diapasão é preciso consignar que o término da 

incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na 

remuneração, deve ocorrer no momento em que a carreira do 

servidor passa por uma restruturação remuneratória, e é na 

liquidação de sentença que deverá ser apurada a concreta existência 

da perda salarial e qual o índice devido. Veja-se:

(...)

Ademais, como bem assinalado pelo Des. Luiz Carlos da Costa, no RAC nº 

85268/2016, 'no caso de reestruturação financeira da carreira após a edição 

da Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, o percentual de defasagem 

porventura obtido deverá ser absorvido', razão pela qual, somente com a 

liquidação da sentença é que será esclarecida se a conversão da URV - 

Unidade Real de Valor foi devidamente aplicada à remuneração do servidor.

(...)

Desse modo, somente com a liquidação da sentença é que será 

esclarecido se houve realmente a reestruturação da carreira dos 

servidores apelados, e se esta supriu, por completo, eventual 

defasagem remuneratória e, em caso de se constatar a defasagem, 
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qual o percentual devido, nos moldes previstos na Lei n° 8.880/94.

(...)

Com esses fundamentos, em remessa necessária RETIFICO 

PARCIALMENTE a sentença, para determinar que:

1) Incidam sobre os valores a receber pela parte autora, os descontos da 

contribuição previdenciária e de imposto de renda;

2) Seja excluído, o valor arbitrado a título de honorários advocatícios, o qual 

será definido somente quando liquidado o julgado, nos termos previstos nos 

incisos II, § 4o, do artigo 85 do NCPC.

3) Os índices para atualização do débito serão fixados na liquidação da 

sentença, observado o que a correção utiliza-se de Agosto/2001 a 

junho/2009, 0,5% ao mês; a partir de julho/2009, remuneração oficial da 

caderneta de poupança e juros de mora sujeita-se ao IPCA-E, a partir de 

janeiro/2001.

4) A apuração de eventual defasagem na remuneração, bem como o 

índice acaso constatado, ou a efetiva reestruturação da carreira, seja 

realizada em liquidação de sentença, por arbitramento, observando-se 

o limite máximo de 11,98%, bem como o prazo prescricional" (fls. 

368/375e).

Com efeito, quanto à prescrição, em tais circunstâncias, o Tribunal de origem 

decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte, consoante os seguintes 

precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AOS ARTS. 368 E 884 DO CC/2002. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 

DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DO PADRÃO 

REMUNERATÓRIO. TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DAS 

PARCELAS VENCIDAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS DA 

PROPOSITURA DA AÇÃO. SÚMULA Nº 85/STJ. PERDAS 

REMUNERATÓRIAS. DETERMINAÇÃO DE PERÍCIA. 

DESNECESSIDADE DA PROVA TÉCNICA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A suposta ofensa aos arts. 368 e 884 do Código Civil de 2002, por ter os 

reajustes posteriores concedidos ao agravado compensado eventuais 

perdas remuneratórias, não foi apreciada pelo Tribunal de origem, mesmo 

após a oposição dos embargos de declaração, o que atrai a incidência do 

óbice previsto na Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.'

2. 'Consoante jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, 

nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
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conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do 

fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 

anterior ao ajuizamento da ação, por incidência do disposto na 

Súmula 85/STJ' (REsp nº 1.688.234/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2017).

3. No que diz respeito à violação do art. 22, I, da Lei nº 8.884/90, por não ter 

ocorrido perdas remuneratórias quando da conversão dos vencimentos em 

URV, uma vez que o agravado receberia seus vencimentos nos mês 

subsequente, sendo prescindível a realização de perícia, verifica-se que o 

Tribunal de origem, de forma fundamentada, entendeu ser necessária a 

realização da prova técnica para determinar se houve ou não perdas 

remuneratórias no momento da conversão, afirmando ser irrelevante a data 

do pagamento dos vencimentos. Rever esse entendimento quanto à 

imprescindibilidade da prova técnica demandaria, necessariamente, amplo 

reexame da matéria fático-probatória, procedimento inviável na via eleita 

ante o óbice previsto na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.696.506/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 29/05/2018).

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI 

FEDERAL 8.880/94 AOS MUNICÍPIOS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 

DIREITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE 

COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES.

1. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrente da 

conversão em URV, inexistindo manifestação expressa da 

Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 

prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 

parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 

ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 

85/STJ). Precedentes.

2. É firme o entendimento desta Corte de que os servidores municipais tem 

direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus 

vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 

8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo pagamento, não sendo 

admissível a compensação entre o pagamento da recomposição decorrente 

da conversão da URV com posteriores reajustes salariais, haja vista sua 

natureza jurídica diversa. Precedente.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.626.283/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

07/05/2018).

"PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. DIFERENÇAS 
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SALARIAIS. LEI N. 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 

AFASTADA. SÚMULA 85/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, 

'nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à perda 

remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV 

realizada pelo Estado em desacordo com a Lei 8.880/1994, não ocorre 

a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas 

no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da ação' (AgRg no REsp 

1.580.161/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

15/3/2016).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/02/2017).

Nessa mesma linha, ainda, em hipóteses em que recorreu o ESTADO DE 

MATO GROSSO, inclusive com a compreensão do STJ de que "a efetiva defasagem 

salarial, o percentual devido e a ocorrência da reestruturação remuneratória de carreira 

devem ser aferidos em liquidação de sentença". Confiram-se:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO 

DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. 

PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

85/STJ. A DEFASAGEM REMUNERATÓRIA DEVE SER APURADA EM 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. SÚMULA 83/STJ. 

1. O acórdão recorrido decidiu em sintonia com a orientação 

jurisprudencial do STJ, segundo a qual, nas hipóteses de pedido de 

diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, inexistindo 

manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 

reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 

propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 

(Súmula 85/STJ). 

2. O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo 

remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve 

ser apurada em liquidação de sentença. 

3. O acórdão regional está em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que é na liquidação de sentença, por 

arbitramento, que deverá ser apurada a concreta existência desta 

defasagem e, acaso existente, qual o percentual devido, refletindo a 

modalidade mais eficaz, na hipótese, o que afasta qualquer 

possibilidade de pagamento a maior ou em dobro. Razão pela qual 
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não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ: 'Não se conhece do Recurso Especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida.' 

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do 

permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. REAJUSTES 

REMUNERATÓRIOS. URV. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 

N.º 1.101.726/SP. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 

85/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

I - Não se vislumbra a alegada violação ao art. 22, incisos I e II da Lei n. 

8.880/94 sob o fundamento de que, embora existam leis estaduais 

ratificando a aplicação do índice de conversão, tal benesse não atinge a 

recorrida.

II - Em verdade, o Tribunal de Origem, ao decidir sobre tal questão, 

manifestou-se nos termos desta Corte quando do julgamento do 

REsp n° 1.101.726/SP, sob o regime dos recursos repetitivos, no 

sentido de que 'é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal n° 8.880/1994 para a 

conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus 

servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, 

Constituição Federal, é competência privativa da União legislação 

sobre o sistema monetário' (STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

14/8/2009) 

III - Ademais, considera este Tribunal Superior que a efetiva 

defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da 

reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em 

liquidação de sentença. Nesses termos, confira-se: AgInt no AREsp 

1058595/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 17/04/2018, DJe 23/04/2018.

IV - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32 

e art. 202 do Código Civil, quanto à ocorrência da prescrição do fundo 

de direito, pois o aresto recorrido encontra-se alinhado ao 

entendimento proferido por esta Corte, no sentido de que, nas ações 

em que se pretende o recebimento de diferenças salariais decorrentes 
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Superior Tribunal de Justiça

da conversão em URV, não ocorre a prescrição do fundo de direito, 

aplicando-se ao caso a Súmula 85/STJ, pois caracterizada a relação 

de trato sucessivo. Nesse sentido: AgReg no REsp 1313537, 

PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

julgamento 02/08/2016, DJe 16/08/2016 e AgRg no REsp 1412478, Rel. 

Ministra Assussete Magalhães, SEGUNDA TURMA, julgamento 

17/09/2015, DJe 28/05/2015.

V - Verifica-se, portanto, a necessidade de manutenção do acórdão 

recorrido, aplicando-se, ao caso, o óbice da Súmula n. 83/STJ, in 

verbis: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida'.

VI - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 

cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que 

impede o conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo 

constitucional.

VII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização 

das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 

recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 

jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 

arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 

Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: REsp 

1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 

18/4/2017, DJe 27/4/2017).

VIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.302.531/MT, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2018).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE VALOR 

(URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. APURAÇÃO DA EFETIVA 

DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

PRECEDENTES DO STJ. 

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito da parte ora 

agravada de receber diferenças remuneratórias em decorrência da 

conversão de seus vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma 

da Lei 8.880/94. 

2. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta 

Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do 

direito de ação, nos casos em que se busca o pagamento de 
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Superior Tribunal de Justiça

diferenças remuneratórias decorrentes da omissão da Administração 

em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão 

somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a 

propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato 

sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta 

Corte. 

3. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou 

compreensão - tal como ocorre, no caso dos autos -, no sentido de que 'a 

efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da 

reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação 

de sentença' (STJ, AgInt no AREsp 1.058.595/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2018). No 

mesmo: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 1.302.531/MT, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/09/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017.

4. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no sentido de 

que 'a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da 

contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 

decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge 

todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos' (STJ, AgInt no AgInt 

no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à luz 

do que decidido pelas instâncias ordinárias, para o acolhimento da tese de 

prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de lei estadual 

que teria reestruturado a carreira da servidora, seria imprescindível a análise 

da legislação local, bem como o reexame dos fatos da presente causa, o 

que é insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, ante os 

óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.748.703/MT, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2019).

De fato, não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no 

sentido de que "a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem 

do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea 

conversão de vencimentos em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de 

cinco anos" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017).

Todavia, no caso concreto, à luz do que decidido pelo Tribunal a quo, para o 

acolhimento da tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de lei 

estadual que teria reestruturado a carreira dos servidores, com absorção da defasagem 

remuneratória advinda da incorreta utilização do método de conversão previsto na Lei 

8.880/94, seria imprescindível, além da análise da legislação local, o reexame dos fatos 
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Superior Tribunal de Justiça

da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via do Recurso Especial, ante 

os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ. 

Ressalte-se, como visto, que o acórdão recorrido consignou que "os 

Servidores do executivo fazem jus à incorporação aos vencimentos dos valores devidos 

em virtude de erro na conversão de cruzeiros reais para Unidade Real de Valor (URV). No 

que tange à apuração do direito, o entendimento majoritário é no sentido de ser ele 

apurado mediante liquidação de sentença por arbitramento. (...) é preciso consignar que o 

término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração, 

deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma 

restruturação remuneratória, e é na liquidação de sentença que deverá ser apurada 

a concreta existência da perda salarial e qual o índice devido. (...) Desse modo, 

somente com a liquidação da sentença é que será esclarecido se houve realmente a 

reestruturação da carreira dos servidores apelados, e se esta supriu, por completo, 

eventual defasagem remuneratória e, em caso de se constatar a defasagem, qual o 

percentual devido, nos moldes previstos na Lei n° 8.880/94" (fls. 370/374e).

Nessa linha:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 

ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA MOEDA. 

UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO 

SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO 

STJ. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 

POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 'A'. DISSÍDIO 

PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 

ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e 

proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, 

conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

2. 'A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas hipóteses 

de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais 

para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 

parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 

aplicando-se a Súmula 85 do STJ.' (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste 

ponto, observa-se falta de interesse recursal dos recorrentes, já que ausente 

a sucumbência suscitada.

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) 'passados 20 anos 

da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores 

comprovassem o efetivo prejuízo financeiro dela decorrente'; e b) 'as 

parcelas relativas às diferenças decorrentes da conversão dos vencimentos 

MAM90/MAM66 

AREsp 1959739 Petição : 1121637/2021 C542164551830650494290@ C0651914<1980032524092@
 2021/0279290-7 Documento Página  29 de 36 

Documento eletrônico VDA32544970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/05/2022 18:06:20
Código de Controle do Documento: E199BD61-9864-46B6-A099-9C037C793B49
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em URV têm seu termo final na data em que editada lei que reestruture a 

remuneração dos servidores', bem como que 'a Lei Complementar Estadual 

nº 836, de 30 de dezembro de 1997, instituiu novo plano de carreira, 

vencimentos e salários para os integrantes do quadro do magistério da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, classe a que pertencem 

parte dos autores, representando o marco temporal final para incidência dos 

reflexos dá conversão pretendida'.

4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes 

não demonstraram prejuízos financeiros. Rever o entendimento da 

Corte de origem implica abrir reexame do contexto fático-probatório 

dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

5. Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, embora não seja possível compensação de perdas 

salariais resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes 

determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 

pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores.

6. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei 

Complementar Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via 

recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da 

Súmula 280 do STF.

7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 

Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional.

8. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.653.048/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV. DIFERENÇAS 

SALARIAIS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO 

TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 

DELEGADA MINEIRA 43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO NA 

CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO ESTADO, 

ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA CONVERSÃO DA 

REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora tenha havido 

perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei Delegada 43/2000, 

promoveu a reestruturação do sistema remuneratório do pessoal da Polícia 

Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, absorvendo 

todos os prejuízos causados pela conversão da moeda. Dessa forma, é 

cabível a limitação temporal do pagamento, conforme entendimento firme da 

jurisprudência deste Tribunal.

2. Cabe asseverar que a revisão do entendimento esposado pelo 

Tribunal de origem acerca da limitação temporal do direito à 

recomposição das perdas remuneratórias à vigência da Lei Delegada 
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Mineira 43/2000, demandaria não só imprescindível revolvimento do 

acervo fático-probatório delineado nos autos, mas também da 

legislação local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, ante o 

óbice contido nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, esta última 

aplicável por analogia.

3. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.245.652/MG, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

31/08/2016).

Em circunstâncias semelhantes, confiram-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE 

VALOR (URV). PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO. IMPROVIDO.

1. O Agravo Interno não merece prosperar, porquanto ainda que se entenda 

que há prequestionamento, visto que houve análise do art. 1º do Decreto 

20.910/1932, não foi demonstrada a divergência.

2. Quanto à interposição pela alínea 'c', o Superior Tribuna de Justiça 

entende que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 

dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 

situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução à causa o 

Tribunal de origem, como ocorre no caso em exame.

3. Além disso, não há como verificar a data em que teria ocorrido a 

reestruturação da carreira, para aferir eventual ocorrência de 

prescrição, sem exame de lei local e de revisão das provas constante 

dos autos.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.730.736/MT, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. UNIDADE REAL DE VALOR (URV). INEXISTÊNCIA DE 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. EVENTUAL EXISTÊNCIA DE 

DEFASAGEM SALARIAL. APURAÇÃO DO PERCENTUAL. 

REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA DA CARREIRA. 

VERIFICAÇÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

1. A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida, sob o argumento de que 'a prescrição nos casos em que 
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há reestruturação de determinada carreira atinge o fundo de direito (e não 

somente as parcelas anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como 

termo inicial a data dessa reestruturação', sendo que 'a partir dessa 

incorporação, não há mais que se cogitar de relação de trato sucessivo nem 

de prescrição das parcelas anteriores ao lustro prescricional'.

2. Com efeito, o Tribunal de origem rejeitou os argumentos do 

agravante e manteve a decisão de origem por entender que 'não há 

como acolher o pedido, visto que não se pode aferir se a 

reestruturação supriu, por completo, eventual defasagem, pois tal 

circunstância dependerá de cálculo a ser apurado em liquidação de 

sentença, principalmente porque o Estado de Mato Grosso não 

comprovou a data do efetivo pagamento aos Autores, para certificar 

se houve a quitação ou não das diferenças postuladas'.

3. Como se denota, não há como se acolher a tese de plano do agravante, 

porque não se mostra possível aferir se a reestruturação da carreira supriu, 

por completo, eventual defasagem, porquanto tal circunstância demanda 

cálculo a ser apurado em liquidação de sentença, para se apurar se houve a 

quitação ou não das diferenças postuladas.

4. O exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus limites 

demandaria análise de legislação estadual, incabível em recurso 

especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 280/STF.

5. Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que exija o 

reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso especial, 

em vista do óbice contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ 6. Agravo 

interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.308.444/MT, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/03/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AÇÃO DE COBRANÇA. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. 

DIFERENÇAS SALARIAIS. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 

1.101.726/SP. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. SÚMULA N. 

85/STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO DA EFETIVA DEFASAGEM 

REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES 

DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. 

ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. LIMITAÇÃO À 

REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA N. 284/STF.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva o recebimento de 

diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiro real para URV, no 

importe de 11,98%. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, a sentença foi parcialmente 

reformada.

II - Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob o 
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fundamento de que não é devida a incorporação, nos 

vencimentos/proventos de servidores do Estado do Mato Grosso, do 

percentual decorrente da conversão de cruzeiro real para URV, a contar de 

1994. 

III - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32, 

quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto 

recorrido se encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de trato 

sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ. Ambas as questões 

foram tratadas, no acórdão recorrido, em sintonia com o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: AgAgInt no Resp n. 

1.580.268, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

julgamento 27/9/2016, DJe 3/10/2016 e AgRg no REsp n. 1.577.727, 

Segunda Turma, Min. Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 

14/102016.

IV - Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do julgamento do 

REsp n. 1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o condão de 

corrigir equívocos procedidos, por se tratar de parcelas de natureza jurídica 

diversa. Veja-se: REsp n. 1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro 

Herman Benjamin, julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017 e EDcl no REsp 

n. 1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017.

V - Por outro lado, 'está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais 

resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados 

por lei superveniente, cabe limitação temporal do pagamento quando há 

recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira 

dos servidores' (REsp n. 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

Confira-se: AgInt no AREsp n. 1213925/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018, AgInt no AREsp n. 

1205947/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

24/4/2018, DJe 30/4/2018 e REsp n. 1726423/MG, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. Ressalte-se 

que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 

interpostos com fundamento na alínea 'a' do permissivo constitucional.

VII - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 

Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 

cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que 

impede o conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo 

constitucional.

VIII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização 

das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 

recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 

jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 

arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
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demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 

Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: REsp n. 

1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.

IX - Quanto à alegada limitação à reestruturação das carreiras, conquanto o 

Tribunal a quo não tenha referido expressamente a existência de lei 

estadual que tenha promovido a reestruturação das carreiras dos servidores 

estaduais, fez a ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, 

deve ser considerada, confira-se (fls. 346/347): 'Destarte, não há como se 

acolher a tese de plano da Administração Pública, porque não se mostra 

possível se aferir se a reestruturação da carreira supriu, por completo, 

eventual defasagem, porquanto tal circunstância demanda cálculo a ser 

apurado em liquidação de sentença, para se apurar se houve a quitação ou 

não das diferenças postuladas'.

X - O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a ressalva de 

que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser considerada no 

momento da liquidação, consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

STF, Tribunal Pleno, RE n. 561836/RN, relator Ministro Luiz Fux, DJe 

10/2/2014. 

XI - Por outro lado, o exame acerca da existência de lei 

reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação 

estadual, incabível em recurso especial, ante a aplicação analógica da 

Súmula n. 280/STF.

XII - Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que exija 

o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 

especial, em vista do óbice contido no Enunciado n. 7 da Súmula do 

STJ.

XIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.324.179/MT, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2018).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM UNIDADE REAL DE VALOR 

(URV). LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. APURAÇÃO DA EFETIVA 

DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 

08/08/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 

vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte autora 

receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de seus 

vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94. 

III. Em relação ao art. 1º do Decreto 20.910/32, a jurisprudência desta Corte 
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firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, 

nos casos em que se busca o pagamento de diferenças remuneratórias 

decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente 

cruzeiros reais para URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao 

quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto resta 

caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos 

termos da Súmula 85 desta Corte. 

IV. De igual modo, inclusive em casos idênticos, esta Corte firmou 

compreensão - tal como ocorre, no caso dos autos -, no sentido de que 'a 

efetiva defasagem salarial, o percentual devido e a ocorrência da 

reestruturação remuneratória de carreira devem ser aferidos em liquidação 

de sentença' (STJ, AgInt no AREsp 1.058.595/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2018). No 

mesmo: STJ, REsp 1.725.389/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2018; AgInt no AREsp 1.302.531/MT, 

Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

21/09/2018; AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017.

V. Não se olvida que esta Corte, igualmente, registra julgados no sentido de 

que 'a reestruturação da carreira dos Servidores é o marco inicial da 

contagem do prazo prescricional para a cobrança dos possíveis prejuízos 

decorrentes da errônea conversão de vencimentos em URV, que atinge 

todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos' (STJ, AgInt no AgInt 

no REsp 1.662.353/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2017). Todavia, no caso concreto, à 

luz do que decidido pelas instâncias ordinárias - no sentido de que, 

em face da 'ausência de demonstração no presente processo de que 

houve efetiva reestruturação da remuneração da carreira dos 

servidores estaduais, fica afastada a existência de termo final para o 

recebimento de valores, isto é, não se reconhece a ocorrência da 

denominada prescrição do fundo de direito' -, para o acolhimento da 

tese de prescrição do direito de ação, tendo em conta a existência de 

lei estadual que teria reestruturado a carreira da servidora, seria 

imprescindível a análise da legislação local, bem como o reexame dos 

fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via 

do Recurso Especial, ante os óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.323.485/MT, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/10/2018).

Ao que se tem, portanto, a decisão ora combatida não merece censura, 

devendo ser mantida, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.959.739 / MT
Número Registro: 2021/0279290-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1042711-33.2019.8.11.0041 10427113320198110041

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : LUIZA BRAGA PEIXOTO
ADVOGADO : LUANA FERNANDA GUIMARAES GREFFE - MT013868

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : LUIZA BRAGA PEIXOTO
ADVOGADO : LUANA FERNANDA GUIMARAES GREFFE - MT013868

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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